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RESUMO

A falência das intervenções psicológicas
baseadas no modelo médico – psicológico
(centrado no pressuposto da causalidade
interna dos problemas da criança, implican-
do uma intervenção estritamente individual
e remediativa), levou à necessidade de
reconstrução da Psicologia da Educação,
com novas modalidades de intervenção,
tomando em linha de conta que a pessoa é
uma parte activa e intencional do ambiente
em que interage. 

Neste quadro, as perspectivas construti-
vistas, sistémicas e ecológicas assumiram um
papel particular na intervenção psicológica
em contextos educativos, possibilitando a
adopção de abordagens preventivas e proacti-
vas, levando em linha de conta o papel da
relação entre os contextos na promoção do
desenvolvimento da criança. 

A emergência de um modelo ecológico –
desenvolvimental de intervenção implicou

novos papéis e funções para o psicólogo em
contexto educativo, que enfatizam uma postu-
ra colaborativa e possibilitam uma actuação
eficaz relativamente às solicitações. Neste
contexto, ganham particular relevo os proces-
sos de mediação na intervenção psicológica,
enquanto promotores da relação e da inter-
venção inter – contextual e ecológico – desen-
volvimental (Siegel & Cole, 2003).

Pretende-se apresentar uma experiência de
intervenção psicológica em contexto escolar
baseada nestes pressupostos e reflectir sobre
as potencialidades dos processos mediacio-
nais na implementação de um modelo ecoló-
gico – desenvolvimental na prática da psico-
logia da educação. 
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ABSTRACT

Failure of psychological interventions
based in a medical-psychological paradigm
(supported in the idea of the internal causality
of children problems, and involving an indivi-
dualistic and remediative intervention), lead
to a need of reconstruction of Educational
Psychology, with new modalities of interven-
tion, taking into account that each person is an
active and intentional part of the environment
in which interacts. 

In this framework, constructive, systemic
and ecological perspectives assumed a rele-
vant role in psychological interventions in
educational contexts, allowing the adoption of
preventive and proactive approaches, taking
into account the interaction of the contexts in
the promotion of child development.

The emergence of an ecological-deve-
lopmental model of intervention had as con-
sequence new roles and functions for the
educational psychologist, stressing a colla-
borative attitude and allowing an effective
intervention responding to the demands and
needs. In this framework, mediation proces-
ses in psychological intervention assume a
particular relevance, in the promotion of
interactions and of an intervention contex-
tually based and ecological-developmental
(Siegel & Cole, 2003). 

In this paper we intend present an expe-
rience of psychological intervention in a scho-
ol setting based on these conceptual assump-
tions, and reflect about the potentialities of
mediation processes in the implementation of
an ecological-developmental model in the
practice of educational psychology. 

KEYWORDS

Psychological intervention in educational
settings, Ecological-developmental model,
Mediation processes, Child Development

Um dos primeiros erros do mundo moderno é
presumir, profunda e tacitamente, que as coisas

passadas se tornaram impossíveis
Gilbert Chesterton

As últimas décadas do século XX ficaram
marcadas, no que se refere à intervenção
psico-social e psico-educacional, por diversas
e importantes modificações de paradigmas
que em muito tiveram que ver com a visão da
forma como se processa o desenvol-
vimento/aprendizagem humana e que influen-
ciaram decisivamente a intervenção em
Psicologia da Educação. Assim, se hoje é rela-
tivamente consensual que o desenvolvimento
humano se processa em interacção, que para a
análise dos processos educativos é necessário
tomar em linha de conta e analisar de forma
holística os diferentes contextos sociais e cul-
turais nos quais a pessoa se movimenta,
durante longos anos a psicologia da educação
esteve presa a modelos que privilegiavam as
diferenças individuais e a uma tendência para
ignorar as dimensões sociais e ambientais no
desenvolvimento humano, aliada à “infeliz”
concepção de que a criança seria a (única) res-
ponsável pelos seus problemas de aprendiza-
gem (Siegel & Cole, 2003). Esta concepção
chamou os Psicólogos da Educação para
intervenções em contextos educativos que se
pautavam por abordagens e modelos centra-
dos num paradigma médico–psicológico,
baseado nos pressupostos médicos de doença
e causalidade interna dos problemas de apren-
dizagem da criança — se a criança não apren-
dia era porque havia algo de errado dentro
dela (Bairrão, 1985, 1995; Loxley, 1980;
Sheridan & Gutkin, 2000) – onde conceitos
médicos, como diagnóstico, prognóstico e tra-
tamento, eram aplicados directamente às
variáveis psicológicas e onde, finalmente, de
acordo com a necessidade de afirmação e de
credibilização e respeitabilidade científica da
Psicologia, se encetavam esforços no sentido
de encontrar modelos de investigação herda-
dos das ciências naturais e baseados em meto-
dologias hipotético – dedutivas, com especial
ênfase na quantificação e na procura de repli-
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cabilidade dos dados experimentais (Loxley,
1980). 

Este “nível” de intervenção (e até de
investigação) continua, infelizmente, dema-
siado actual em diferentes contextos educati-
vos portugueses, pese embora os resultados
obtidos com este tipo de intervenção — a tes-
tagem mais não fazia do que comprovar
dificuldades já detectadas pelos professores e
os programas remediativos não conduziam a
resultados positivos perduráveis (Melo &
Pereira, 2007). Isto ocorre, não só pela for-
mação “cristalizada” e focada no paradigma
médico-psicológico de intervenção de alguns
técnicos, mas, essencialmente, pela falta de
recursos existente nos diferentes contextos
(não permitindo por vezes a fundamental
intervenção multidisciplinar; Monteiro,
Gonçalves e Beutler, 2005) e pela represen-
tação da intervenção psicológica enquanto
remediativa, descontextualizada e individual
que continua a predominar em professores e
outros técnicos de diversas escolas – se existe
um problema com uma criança ela deve ser
rapidamente encaminhada para um qualquer
consultório de um qualquer psicólogo. Tal
como Dessent (1980) afirma, a maior conse-
quência da adopção da estrutura conceptual
atrás referenciada foi os psicólogos começa-
rem a ver o seu papel como sendo o de trabal-
harem directamente com os casos individuais
enviados, sendo que esta representação surge
da referência individual e do teste individual,
tendo como natural e inevitável consequência
uma expectativa impossível mas persistente
— a cura individual (Gillham, 1980). Assim,
e de acordo com este paradigma de inter-
venção, o trabalho do psicólogo educacional
consiste na avaliação individual de casos indi-
viduais considerados como problemáticos.
Para a avaliação da criança e para a tomada de
decisões sobre colocações em regimes educa-
tivos especiais, os psicólogos utilizam há
muito testes referenciados a normas, de inte-
ligência, de aptidões ou de conhecimentos es-
colares, que eram e continuam a ser vistos
como instrumentos valiosos que proporcio-

nam a, “incrível e quase mágica” possibilida-
de de prever, diagnosticar e classificar o
“sub–normal”, o “disléxico”, o “mal–adapta-
do” ou o “atrasado escolar”. Tudo isto confe-
re à afirmação de Sarason (a Psicologia da
Educação nasceu na prisão dos testes e,
embora a cela tenha sido alargada, continua
a ser uma prisão (Siegel & Cole, 2003)), para
além de realismo, uma perfeita actualidade. 

Naturalmente que a vigência deste modelo
tem consequências enormes nos referenciais
teóricos que norteiam as intervenções. Já em
1980, Dessent se referia a estes modelos como
uma barreira ao desenvolvimento de aborda-
gens psicológicas de intervenção, limitando o
papel do psicólogo ao de simples testador, ten-
tando resolver os problemas em isolamento do
ambiente social que lhes dá significado.
Tornou-se assim premente avançar para o
repensar da ciência e para a tentativa de cons-
trução de novos modelos que permitissem uma
actuação mais positiva e adequada e que enten-
dessem o fenómeno da educação como multi-
dimensional, sublinhando que será a “específi-
ca educabilidade do ser humano” (González
Garcia, 1986, p. 8) que poderá estar na base de
qualquer intervenção a nível dos contextos
educativos. De acordo com este pressuposto,
poderá ser considerando “educativo” qualquer
factor ou influência que, duma forma ou de
outra, incida na actualização dessa educabili-
dade e influa no desenvolvimento do ser huma-
no (sejam factores internos ou externos),
entendendo desta forma que a educação é um
fenómeno social (com origem, finalidade e
funções sociais), sendo necessidade e função
essencial de qualquer sociedade pois a edu-
cação é uma “actividade social, instituída pela
sociedade humana para orientar e organizar a
socialização dos seus membros; não é uma
conduta, mas um empreendimento humano”
(Gilly & Piolat, 1986, p. 14) e “educar é cultu-
ralizar e a cultura como um todo é um produ-
to social” (González Garcia, 1986, p. 15).

É de acordo com estes princípios que se
cria um quadro de análise eminentemente
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social, onde, gradualmente, se desenvolveram
novas vias para a intervenção psicológica em
contextos educativos, tendo em conta, por um
lado, não apenas a criança e a sua problemáti-
ca individual ou a relação dual professor/aluno
num vazio social, mas também a escola e o
meio social em que ela se insere e, por outro,
as possibilidades de uma intervenção conjunta
entre técnicos (muitas vezes de áreas distin-
tas), caminhando-se no sentido da intervenção
organizada, planeada e avaliada de forma con-
junta (abrindo portas aos processos de inter-
venção indirecta ou mediada) e da co-respon-
sabilização dos diferentes técnicos envolvidos
nas diferentes situações. Essas novas vias
foram decisivamente influenciadas pelos con-
tributos da psicologia social e da psicologia
cognitiva e por autores como Vygotsky e
Bronfenbrenner, que, pelo menos teoricamen-
te, mudaram radicalmente as concepções e
práticas da Psicologia da Educação. Estas
novas perspectivas, menos redutoras da com-
plexidade humana, levam à emergência de um
novo paradigma que, em primeiro lugar, pro-
cura assimilar e integrar (...) a dimensão
sócio-institucional da acção educativa; e que,
em segundo lugar, procura realizar a inte-
gração dos vários ‘tópicos’da psicologia cog-
nitiva, desenvolvimental e social, estudados
na situação real que é a sala de aula (Pereira,
1986, p. 7), a escola e a comunidade envol-
vente. 

A teoria de Vygotsky teve um papel funda-
mental nesta mudança paradigmática, nomea-
damente através da ideia de que toda a apren-
dizagem tem lugar em contextos, com con-
juntos de normas e expectativas culturais e
sociais — estes contextos influenciam as
aprendizagens, tornando predominante o
papel da interacção social e da cultura (John-
Steiner & Mahn, 2003). O desenvolvimento
converte as relações sociais em funções men-
tais e é através das relações sociais que a pes-
soa vai construindo processos psicológicos
cada vez mais complexos, de início interpsí-
quicos (partilhados pelas pessoas), depois
interiorizados e tornados intrapsíquicos. A

educação desempenha um papel fundamental,
pois o desenvolvimento é feito pelo processo
social da educação — o processo de desen-
volvimento segue o da aprendizagem (crian-
do-se dessa forma a zona de desenvolvimento
potencial), ou seja, a aprendizagem é motor
do desenvolvimento e o papel da educação é
criar desenvolvimento. Desta forma, assinala-
se, por um lado a importância do trabalho
colaborativo e contextualizado em todas as
suas vertentes (por exemplo, tanto no que se
refere à aprendizagem dos alunos, quanto à
intervenção dos técnicos) e, por outro, do tra-
balho da criança dever ser orientado, não pelo
seu nível de desenvolvimento passado ou
mesmo actual, mas pelo seu futuro (Moll,
2002; Vygotsky, 2002).

Também Bronfenbrenner e a sua teoria da
ecologia do desenvolvimento humano tive-
ram um papel fundamental na mudança para-
digmática da Psicologia da Educação
(Bronfenbrenner, 1977, 1979, 1995, 1999).
Urie Bronfenbrenner estudou o desenvolvi-
mento humano numa perspectiva ecológica,
ou seja, o estudo científico da progressiva e
mútua acomodação entre um ser humano
activo e em crescimento e as propriedades em
mutação dos cenários imediatos nos quais a
pessoa em desenvolvimento vive, já que este
processo é afectado por relações entre estes
cenários e pelos contextos mais amplos em
que esses cenários se inscrevem
(Bronfenbrenner, 1979, p. 21). Desta defi-
nição decorre que: a) a pessoa em desenvolvi-
mento não é vista como algo de passivo que
sofre o impacto do ambiente, mas como uma
entidade dinâmica e em crescimento que pro-
gressivamente se move e reestrutura o meio
em que vive; b) a interacção entre a pessoa e
o ambiente é vista como bidireccional, ou
seja, caracterizada pela reciprocidade; c) o
ambiente, definido como relevante para o pro-
cesso de desenvolvimento, não se restringe ao
cenário imediato, mas é alargado de forma a
incorporar interconexões entre cenários, bem
como influências externas provenientes de
ambientes mais amplos. Deste quadro nascem

44

7011511-PSICOLOXIA 15.qxd  9/1/08  22:10  Página 44



as já célebres conceptualizações e definições
de microssistema, mesossistema, exossistema
e macrossistema, que permitem a análise dos
cenários em termos de parâmetros relevantes
do ponto de vista do desenvolvimento e da
educação (Bronfenbrenner, 1979).

Desde logo estas conceptualizações se
mostraram de grande utilidade para a prática
da psicologia da educação, permitindo-lhe,
por exemplo, projectar intervenções inter-
cenários, ou mesmo estudar o microssistema
sala de aula ou escola, as mudanças compor-
tamentais que ocorrem com as mudanças de
um cenário para outro (transição ecológica,
particularmente importante no caso de incon-
gruências entre cenários) e cenários que, não
incluindo a criança, a vão influenciar. A pers-
pectiva ecológica de Bronfenbrenner assenta,
assim, num modelo interpessoal do compor-
tamento humano, das suas actividades,
papéis e comportamentos nos seus contextos
ambientais naturais: implica a análise da
rede das relações interpessoais em jogo nes-
ses cenários, e as transferências de efeitos,
num modelo de causalidade circular, na rede
e entre a rede e o seu contexto (Soczka, 1989,
p.91). No fundo, a pessoa e o seu ambiente
não formam entidades separadas. A pessoa é
uma parte activa e intencional do ambiente
em que interage; os ambientes directos em
que a pessoa interage estão embebidos num
ambiente mais amplo, com as suas proprieda-
des físicas, sociais e culturais, que operam
directa e indirectamente em todos os níveis da
interacção pessoa – ambiente. A natureza do
processo do funcionamento individual está
dependente do contexto nos vários níveis do
sistema pessoa – ambiente. E é porque as
mudanças individuais proporcionadas pela
educação não ocorrem num vazio social, mas
antes se processam em interacção com outros,
em diferentes contextos sociais e culturais,
que se torna imprescindível analisar de forma
holística os processos educativos. Ou seja,
analisá-los nos vários cenários em que oco-
rrem, considerando as inter-relações pes-
soa/meio ambiente, encarando a mudança

quer ao nível do sistema no seu todo, quer ao
nível das partes que o compõem, e procuran-
do ter em conta, simultaneamente, o contexto
em que o desenvolvimento ocorre, as caracte-
rísticas pessoais das pessoas presentes nesse
contexto e o processo pelo qual o desenvolvi-
mento toma lugar (Bairrão, 1995;
Bronfenbrenner, 1995). É a partir desta ideia
central que Bronfenbrenner (1995) propõe o
modelo P.P.C.T., que leva em linha de conta o
Processo de desenvolvimento (envolvendo a
relação dinâmica do indivíduo e do contexto),
a Pessoa, com o seu repertório individual de
características biológicas, cognitivas, emocio-
nais e comportamentais, o Contexto de desen-
volvimento (conceptualizado como o conjun-
to de sistemas integrados uns nos outros) e o
Tempo (que envolve as múltiplas dimensões
da temporalidade). 

Estes diferentes contributos possibilitaram
que a psicologia da educação fosse adoptando
e integrando modelos mais abrangentes de
aprendizagem e cognição, considerando as
influências afectivas, motivacionais, sociais e
biológicas (Miller & Reynolds, 2003). Nesta
linha, são importantes para a psicologia edu-
cacional, não só os processos de mudança
individuais, mas também as relações interpes-
soais que os possibilitam e as condições
sociais em que ocorrem. Assim, a sua tarefa
central é estudar os processos interindivi-
duais (gerais e diferenciais) através dos quais
e graças aos quais se operam as mudanças
individuais. O interesse pelo campo interindi-
vidual nas situações educativas vai a par com
um interesse simultâneo pelo campo intrain-
dividual. Mas a preocupação pelo indivíduo
torna-se indissociável do estudo das inte-
racções sociais que contribuem para a sua
mudança, tendo o sujeito educado um estatu-
to de co-autor na sua própria mudança
(Gilly, 1984, p. 474). 

Estes (e outros) contributos teóricos foram
fundamentais para uma nova conceptuali-
zação da actuação da psicologia da educação
e dos papéis que pode assumir o psicólogo.
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Desde logo, a necessidade de imersão no con-
texto, desenvolvendo uma política de proxi-
midade e trabalhando em equipa, ao serviço
da criança e da comunidade educativa. Mas
também uma actuação e intervenção que pos-
sibilitem o ultrapassar de uma visão exclusi-
vamente remediativa, centrada num modelo
de causalidade individual dos problemas
(Nastasi, 2000 e 2004; Vieira, 1996). 

Infelizmente entre o ideal e o real e até
entre a teoria e a prática existem hiatos que
por vezes “desgarram” a intervenção pratica-
da do quadro teórico e conceptual mais apro-
priado à mesma. Como salienta Vieira (1996)
quando analisamos a situação da Psicologia
da Educação e, mais especificamente, aquela
que se desenrola em contexto escolar, natural-
mente sobressai a falta de recursos existentes
e a incapacidade dos técnicos em responde-
rem as solicitações. Esta autora, para além de
sublinhar esta situação, assinala também uma
das preocupações que nos assolam, os pedi-
dos provirem invariavelmente no sentido de
ser promovida uma intervenção individual e
remediativa que, ainda que por vezes encontre
mudanças positivas em alguns alunos, não
responde, nem pode responder, às necessida-
des de todo um contexto, em virtude de acon-
tecerem sempre em número relativamente
pequeno face às necessidades. Neste sentido,
importa que a intervenção em Psicologia da
Educação encontre e promova metodologias
inovadoras de intervenção e avaliação no sen-
tido de responder aos desafios da referida
revolução de paradigmas, bem como às
questões técnicas (estilo de intervenção dese-
jada nem sempre se coaduna com as possibi-
lidades e expectativas dos diferentes técni-
cos), logísticas (um psicólogo, muitas vezes a
tempo parcial, quase sempre com vínculos
precários, para mil ou mais alunos) e psicoló-
gicas (uma vez que a incapacidade de respos-
ta aos pedidos gera sentimentos de frustração
em quem os realiza — professores, outros téc-
nicos e crianças, jovens ou familiares — e no
próprio psicólogo que se sente incapaz de
“chegar a todo o lado” (Vieira, 1996)) ineren-

tes ao trabalho neste campo. Esta introdução,
deve inverter o inconsistente processo de
aguardar por melhorias no que se refere às
questões técnicas e logísticas referenciadas,
procurando alternativas eficazes com os
recursos existentes, até no sentido de se
demonstrar ainda mais profunda e tacitamen-
te, a necessidade e premência da existência de
outras condições para a prática da intervenção
psicológica em contextos educativos.

É neste sentido que, de acordo com as teo-
rias e contributos atrás explanados, nos pare-
ce ser mais eficaz e premente a intervenção
que decorre de forma compreensiva, holística
e proactiva, preventiva, envolvendo os con-
textos ecológicos que a rodeiam (casa, comu-
nidade, escola, grupo de pares) juntamente
com a responsabilização/colaboração das
diferentes pessoas envolvidas nas situações e
que procura a exploração de todas as poten-
cialidades dos recursos (técnicos, logísticos,
humanos, físicos, …) existentes (logo uma
intervenção centrada na Escola), perspecti-
vando o psicólogo como agente de mudança
dos sistemas (Nastasi, 2004; Smith et al,
1997). Neste quadro, apresentamos em segui-
da uma metodologia (intervenção psicológica
mediada), considerada como um modelo efi-
caz (pelos resultados obtidos numa experiên-
cia numa EB1 de Évora) e inovador na inter-
venção em Psicologia da Educação. 

A mediação tem sido unanimemente con-
siderada uma metodologia eficaz, em espe-
cial, na resolução de conflitos e problemas em
diversas áreas (e.g Crawford & Bodine,
1996), embora nos pareça que os processos
mediacionais podem e devem ser utilizados
não só com este objectivo.

Mediar significa “estar no meio”, “inter-
vir acerca de” e refere-se exactamente para
este tipo de intervenção. No entanto, o con-
ceito de mediação remete também para uma
“interferência de um terceiro no sentido de
levar duas pessoas a concluir determinada
acção”. É neste sentido que entendemos o
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nível de intervenção mediada que aqui apre-
sentamos e que procura, através da relação e
do trabalho de preparação junto de diferentes
técnicos (professores, auxiliares, …), projec-
tar a intervenção a partir do contacto destes
técnicos com alunos e familiares. Esta inter-
venção, que pode ser considera indirecta,
pode decorrer de acordo com os três níveis
definidos da intervenção em Psicologia da
Educação (Lopes da Silva, 2007): individual
(preparação de reuniões com familiares de
alunos, trabalhos específicos em sala de aula,
…), em grupo ou selectiva (através da inter-
venção, numa metodologia de consultadoria,
a partir de programas de promoção de com-
petências várias, de prevenção de diferentes
problemáticas, …) e, finalmente, em contexto
mais alargado ou universal. Envolve ainda a
participação dos técnicos nos órgãos decisó-
rios dos Agrupamentos de Escolas, pela pre-
paração de Visitas de Estudo na comunidade,
ou mesmo na organização ou participação em
eventos de âmbito comunitário. 

Esta proposta é sustentada e apoia-se num
modelo para os serviços de Psicologia em
contexto escolar apresentado por Siegel e
Cole (2003). Estes autores consideram que a
intervenção se deverá orientar em torno de
três grandes objectivos — prevenção primá-
ria (identificar recursos, fornecer e analisar
informação, elaborar programas para todos os
estudantes), secundária (elaborar programas
para estudantes “em risco”) e terciária (ela-
borar programas para estudantes cujos proble-
mas interferem significativamente com a sua
adaptação). Os destinatários destes serviços
seriam a própria organização escolar, os pro-
fessores e outros agentes educativos, os pais e
os alunos, competindo ao profissional de psi-
cologia fornecer informação, aconselhamento
e consultadoria. 

No quadro deste modelo deve-se realçar
também a tónica colocada no papel do psicó-
logo como agente de mudança, trabalhando
directa e indirectamente com os diferentes
elementos do sistema. O foco da questão e da

intervenção psicológica terá de ser, não “o
que está errado com a criança?”, mas sim “o
que podemos fazer para ajudar a criança?”
(Siegel & Cole, 2003), o que implica uma
postura de colaboração com os diferentes
agentes educativos e implica propostas de
intervenção que privilegiem o trabalho cola-
borativo e modelos de avaliação multi-
modais, que tomem em conta os diferentes
níveis do sistema (Maital & Scher, 2003,
Melo, 2003). Nesta mesma linha inserem-se,
aliás, as conceptualizações do denominado
aconselhamento colaborativo, propostas por
diferentes autores para um mais eficaz funcio-
namento dos serviços de psicologia nas esco-
las (Dinkmeyer & Carlson, 2006; Kampwirth,
2006; Lambert, Hylander & Sandoval, 2004). 

Finalmente importa referir que sentimos
que a metodologia de intervenção aqui pro-
posta será tão mais eficaz quanto as suas con-
ceptualizações se basearem naquilo que pode-
mos considerar um modelo desenvolvimental
e ecológico de intervenção psicológica em
contextos educativos (Melo & Pereira, 2007).
Trata-se, no fundo, de perceber o desenvolvi-
mento da criança nas suas relações dinâmicas
com o contexto, atendendo à diversidade dos
alunos e procurando as razões para os com-
portamentos disfuncionais tendo em conta as
inter-relações e interacções dos diferentes
cenários que envolvem a criança. Implica o
conhecimento do desenvolvimento, da apren-
dizagem e das necessidades emocionais e
sociais da criança, a compreensão dos proble-
mas nos contextos e uma intervenção de natu-
reza psico-educacional (Maital & Scher,
2003; Siegel & Cole, 2003). Mas implica tam-
bém que o papel do psicólogo, não excluindo
a avaliação e diagnóstico nem o trabalho com
casos individuais, se deverá centrar na des-
crição da interacção mútua entre factores da
criança, da escola e da família, na análise do
impacto desses factores os processos desen-
volvimentais da criança, na colaboração com
os diferentes técnicos no sentido da co-res-
ponsabilização e do estabelecimento de pla-
nos consertados de intervenção, requerendo a
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participação do sistema social da criança e de
todos os seus elementos significativos (Apter,
1982; Gregory, 1981; Loxley, 1980).

Nesta linha, a psicologia da educação pode-
rá ser conceptualizada como o estudo sistemá-
tico do indivíduo em contexto — estudo do
indivíduo e do seu desenvolvimento em con-
textos educativos — passando a investigação
futura pela descrição das relações interactivas,
multidireccionadas e situadas em padrões eco-
lógicos amplos (Reynolds & Miller, 2003). 

INTERVENÇÕES POSSÍVEIS: UMA
EXPERIÊNCIA

As perspectivas teóricas e a metodologia
de intervenção aqui apresentadas norteiam a
experiência de intervenção psicológica que
passamos a apresentar e que se desenvolve
numa escola de 1.º ciclo inserida num bairro
de habitação social da cidade de Évora, mar-
cado por múltiplas problemáticas relaciona-
dos com os baixos níveis sócio-económicos
da maioria da população e por desfasamentos
sócio-culturais derivados das diferentes per-
tenças étnicas dos seus habitantes. Neste con-
texto, a escola reflecte as problemáticas exis-
tentes, tornando-se um cenário privilegiado
de emergência de problemas. Mas, por outro
lado, torna-se também um contexto privile-
giado para uma intervenção baseada em prin-
cípios ecológico-desenvolvimentais que pro-
cure, não apenas a resolução de problemas
pontuais, mas, atendendo às necessidades dos
diferentes actores em presença e envolvendo
os diferentes elementos do sistema, prevenir
problemas e combater todas as formas de
exclusão a partir da promoção de competên-
cias e do empowerment pessoal, social e
comunitário (Nastasi, 2004).  

A consumação destas concepções de inter-
venção afirmou o psicólogo enquanto um ele-
mento com capacidade de promoção da
relação de ajuda, ou seja colocou-o numa
posição que possibilitou o desenvolvimento

nos alunos, e nos restantes membros do con-
texto, de uma maior capacidade de auto-apre-
ciação, expressão e utilização dos recursos
internos latentes (Rogers, 1985), quer pela
promoção da compreensão dos mesmos, quer
pelo incremento das suas interacções sociais,
no sentido da descoberta das verdadeiras
capacidades e potencialidades de cada um
(Wadell, 2003). A utilização de uma metodo-
logia de avaliação psicopedagógica e ecológi-
ca (orientada em cinco domínios: como a
criança é em casa e como são as dinâmicas
familiares; como é a criança na sala de aula;
como é no recreio junto de outras crianças;
como é com o psicólogo; e, finalmente, como
é consigo própria) ocorreu com a finalidade
de identificar as necessidades dos alunos em
relação aos apoios pessoais e materiais neces-
sários para estimular o seu processo de desen-
volvimento (Giné, 2004) e a partir daí projec-
tar as intervenções para os cinco domínios
referidos. A intervenção daí decorrente teve
sempre em conta o potencial de desenvolvi-
mento da pessoa e a sua zona de desenvolvi-
mento próximo, bem como a procura da sua
promoção, a exploração das possibilidades da
realização de um trabalho colaborativo e coo-
perativo, permitindo o enriquecimento e con-
tribuindo para o bem-estar dos intervenientes
do contexto educativo e para o equilíbrio
deste enquanto um ser global com corpo,
mente, emoções e espírito (Yus, 2002). 

Estes princípios — aliados ao facto desta
Escola, enquanto estabelecimento de ensino do
1º ciclo com dimensões relativamente reduzi-
das (seis turmas, cerca de 120 alunos), possuir
óptimas relações (formais e até informais)
entre os profissionais que nela desenvolvem a
sua actividade (bem como entre estes e as
famílias dos alunos e instituições da comunida-
de envolvente) e ser “bastante permeável” por
estar inserida numa comunidade e numa socie-
dade que interfere com o seu funcionamento
(Costa, 2001) — criaram o contexto ideal para
a implementação das perspectivas de inter-
venção mediada aqui explanadas. Neste pro-
cesso, desde logo, a relação é fundamental, até
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porque, para além da sua posição de indispen-
sabilidade, a relação no processo de mediação
não deixa de simbolicamente ser transponível
para aquilo que são (ou que deviam ser) as
relações sociais contemporâneas entre escolas
e comunidade. O mesmo requer, então, proxi-
midade e a participação, empenhamento e
motivação de todos os envolvidos, quer eles
sejam os técnicos da Escola, os familiares dos
alunos ou mesmo membros de outras insti-
tuições envolvidas nas situações, implicando
(mas também gerando) confiança entre os
diversos técnicos e, essencialmente, uma visão
global comum da situação. Olhemos em segui-
da as possíveis etapas gerais deste processo
que depois são adaptadas a cada uma das
situações/intervenções específicas:

1 – Porquê?

— Identificação da situação problema;

— Descrição e Contextualização do problema;

— Estudo de hipóteses – surgimento do pro-
blema e resolução do problema;

2 – O quê? Como? Com quem? Quando?

— Definição da Acção (objectivos, metodolo-
gia; identificação dos contributos de todas as
pessoas que podem estar envolvidas; calenda-
rização das acções)

3 – Acção (e depois da acção)

— Acção

— Avaliação da Acção na globalidade (apesar
de necessariamente ser inerente a todas as eta-
pas e, como tal, constante de todo processo) 

— Reinício do processo ou Follow-up (de
acordo com a avaliação efectuada)

— Generalização das “Aprendizagens” (por
ex. trabalho em torno de exemplos de boas
práticas junto de alunos, pais e/ou professores

Apesar de se ter procurado esquematizar
este procedimento (exclusivamente de forma
a tornar mais simples a sua explicação) não se
pode esquecer (sob pena do mesmo se tornar
rígido e insensível às especificidades de cada
situação) que este é necessariamente um pro-
cesso progressivo, flexível e, essencialmente,
decorrente do empenhamento e motivação
dos técnicos que o abarcam. No entanto, e
apesar do empenhamento e da motivação
serem os principais veículos de intervenções
bem sucedidas, importa sublinhar que a for-
mação prévia e a sensibilização para o trabal-
ho a este nível é peça essencial. Aliás, muitas
vezes, com este processo assegurado, os dife-
rentes técnicos passam a assumir o conflito,
não como algo negativo, mas enquanto uma
oportunidade, sendo uma “natural e vital parte
da vida” que “quando (…) compreendido
pode tornar-se numa oportunidade de aprendi-
zagem e criação” e um desafio à “aplicação
dos princípios da cooperação nas suas
relações humanas” (Crawford & Bodine,
1996; pág VII). 

Como foi sendo referido, a introdução
desta metodologia decorre da emergência de
novos papéis e funções para o psicólogo em
contexto educativo, que enfatizam uma postu-
ra colaborativa e possibilitam uma actuação
eficaz relativamente às solicitações de acordo
com o modelo P.P.C.T., numa matriz ecológi-
ca da intervenção (em que as propriedades da
pessoa e do meio, a estrutura dos contextos
ambientais e os processos que ocorrem no
interior e entre estes contextos, devem ser vis-
tos como interdependentes e analisados em
termos sistémicos; Bronfenbrenner, 1979).

Os processos de mediação surgem, neste
quadro, como uma eficaz resposta a esta
emergência e enquanto promotores da relação
e da intervenção inter – contextual e ecológi-
co – desenvolvimental. Estes processos deco-
rrem num misto de relação formal (reuniões e
sessões) e informal (“encontros” informais)
entre os técnicos envolvidos. Com resultados
normalmente extremamente eficazes (pela co-
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responsabilização e empenhamento de todos
os membros – incluindo os familiares), este
processo confere competências e segurança
aos técnicos envolvidos (em movimentos
espirais, fazendo com que, com o avançar do
tempo e com o reconhecimento dos resulta-
dos, passem cada vez mais a assumir os seus
papéis e a recorrerem a este tipo de inter-
venção), podendo ser utilizado em diferentes
contextos educativos, escolares ou não. 

No fundo, este processo resume-se ao tra-
balho de background desenvolvido pelo psicó-
logo junto de outro(s) técnico(s), que lhes con-
fere instrumentos, competências e segurança
suficiente para encetar uma intervenção capaz
de promover aspectos do desenvolvimento
psicológico ou mesmo o equilíbrio entre os
diversos sistemas que envolvem e “definem” a
situação. Apesar da sublinhada flexibilidade
do processo de trabalho neste âmbito, podem
identificar-se duas “sub-metodologias” intrin-
secamente relacionadas com a intervenção
mediada. Desde logo a consultadoria (Vieira,
1996), processo muito utilizado no trabalho
prévio de preparação e formação de professo-
res para a aplicação de programas de pre-
venção ou promoção de competências (em
especial, competências de vida — auto-esti-
ma, auto-controlo, auto-instrução e regulação
emocional; Lopes da Silva & Marujo, 2005),
rentabilizando a intervenção nestes contextos.
Depois o trabalho por tutorias (professores –
alunos; alunos – alunos; ou outros), até pela
possibilidade que confere ao professor de se
encontrar com os alunos fora do âmbito das
actividades curriculares promovendo relações
de maior proximidade (Vieira, 1997).

Este trabalho vai no seu segundo ano de
desenvolvimento. Esta filosofia e estes princí-
pios, a avaliação do trabalho efectuado e o
reconhecimento dos resultados conseguidos
durante o primeiro ano desta experiência (no
âmbito do estágio curricular da licenciatura
em Psicologia), nortearam a candidatura à
nova geração do Programa Escolhas. O regu-
lamento e a filosofia do Programa (nomeada-

mente o seu objectivo central que corresponde
à “promoção da inclusão social de crianças e
jovens provenientes de contextos sócio-econó-
micos mais vulneráveis, tendo em vista a
igualdade de oportunidades e o reforço da
coesão social”) encaixaram claramente nos
aspectos aqui referenciados, levando à apro-
vação da candidatura – projecto MUSEpe.
Esta reconstrução da Psicologia da Educação
implicou a assumpção de novos papéis de
intervenção do psicólogo: intervenções pauta-
das por uma presença dinâmica, forte e afir-
mativa e uma procura constante de funcionar
como agente de mudança e como facilitador e
promotor da relação e da comunicação entre
os membros do sistema (Evequoz, 1984), tra-
balhando num sistema de que é parte integran-
te e junto de todos os seus constituintes num
interface contínuo com a comunidade, com os
seus serviços e com os seus “genes culturais”
(Pacheco, 2004), relativamente aos quais urge
intervir no sentido da Psicologia Cultural defi-
nida por Bruner (2001). Neste sentido é
importante que as intervenções desta natureza
possibilitem a aproximação entre a Escola e a
comunidade (assumindo-se a Escola como um
espaço importante e válido de apoio e suporte
da comunidade, (re)privilegiando-se e abrin-
do-se perante a mesma).

No que se refere às perspectivas futuras
importa assinalar que se pretende encetar
esforços no sentido de consolidar o caminho
trilhado e procurar expandir a intervenção
mediada como a entendemos. Esta expansão
parece-nos, tão mais eficaz, quanto conseguir
prosseguir os seguintes objectivos: a) introdu-
zir maior formalidade neste processo (que
muitas vezes decorre, para o bem e para o
mal, exclusivamente de momentos de encon-
tro informal); b) trabalhar de forma a realizar
o estudo sistemático do indivíduo em contex-
to (com necessidade de descrição das suas
relações interactivas e multidireccionadas,
situadas em padrões ecológicos amplos),
aproximando-o dos vários sistemas, facilitan-
do as movimentações entre eles, quer sejam
“casa/escola”, quer sejam “escola/outra esco-
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la” (programas de favorecimento das tran-
sições escolares); c) chegar de forma mais efi-
caz ao pessoal não docente da Escola, espe-
cialmente às auxiliares de acção educativa
(nomeadamente realizando directamente a
mediação com esses técnicos); d) trabalhar
junto das famílias, nomeadamente através da
implementação de um projecto de acompan-
hamento a pais e familiares que incidirá tam-
bém sobre estes processos e sobre a procura
de lhes conferir competências para lidarem
com diversas situações através do esquema da
intervenção mediada apresentado.

Finalmente sublinhe-se que a mediação, tal
qual é aqui encarada, não se encontra exclusi-
vamente destinada à resolução de problemas,
pois a sua metodologia é adaptada no sentido
da sua utilização também na promoção de
competências e prevenção das mais diversas
problemáticas. Com efeito, esta metodologia
permite o entendimento da comunidade como
um sistema geral de convivência dentro do
qual se desenvolvem diferentes subsistemas
de relações e distintos tipos de actividades
(Ortega & Mora-Merchán, 2001) contemplan-
do as dinâmicas relacionais (mutuamente
influenciadoras) e de funcionamento organiza-
cional, bem como a globalidade dos interlocu-
tores (Costa & Vale, 1998). 

Somente a partir destas considerações e
procurando o estabelecimento de relações pri-
vilegiadas com todos os serviços (sociais,
saúde, mentais), se podem desenvolver planos
globais e coordenados de intervenção e pre-
venção nas mais diversas problemáticas
(Ortega & Rey, 2003). 

Esta prevenção passa, certamente, pela
capacidade da Escola se assumir como um
espaço de valores, de relação e de respeito
pelo outro, como um espaço privilegiado de
participação e envolvimento, onde os senti-
mentos de pertença, compreensão, solidarie-
dade, tolerância, cooperação e participação
democrática (Cerezo, 2001; Ferreira &
Pereira, 2001), estejam sempre presentes. 

Para isso, será importante tomar em con-
sideração o modelo dos 4 A’s de Long (citado
por Amado & Freire, 2002): Attachment (vin-
culação e relações sociais positivas),
Achievement (sucesso e recusa em aceitar o
insucesso), Autonomy (maior exigência de
responsabilidade e não de obediência) e
Altruism (através da ajuda dos outros os
jovens encontram a sua própria auto-con-
fiança). Tal permitirá a construção de um
clima/ambiente (Gump, 1991) ou ethos de
Escola positivo, estimulante e amigável, mar-
cado por boas relações, que propiciem a pro-
moção de comportamentos sociais positivos
e, como tal, previnam situações de indiscipli-
na, agressão e o desenvolvimento de outras
problemáticas (Amado & Freire, 2002).
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